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A construção do Direito Administrativc 
tônoma forjada sobre as bases de um regime j 
esteve em muito relacionada ao conceito de inter 
supremacia do interesse público sobre o particul 
justificação e conformação estruturante do regin 
vilégios da Administração Pública, aqui design 
tradicional da supremacia do interesse público". 

O presente estudo parte da construção 
público no Estado constitucional de direito e a 
tradicional da supremacia do interesse público, 
das bases de um renovado regime jurídico-adm 
forma indelével o chamado "paradigma emer 
Pública democrática", a restar fundado nos p 
estruturantes da dignidade da pessoa humana, d 
direito e do princípio republicano, sobre os estei 
nal de direito. 

Inicialmente, importa salientar que o . 
teórica ao paradigma tradicional da supremacia 
se justificam somente pela via do proveito cm 
disciplina jurídico-administrativa e do consequ 
processo de aplicação na prática do agir adminis 
das teorias que informam o marco do Estado 
("constitucionalismo de terceira dimensão"), e 
pluralista, social e democrática, afloram diversa 
finição do regime jurídico-administrativo e dos 
cionais estruturantes. A referência a esse "const 
dimensão" vem amparada na ideia de superaçi 
liberal-individualistas do Estado abstencionista, 1 

constitucionalismo moderno ("constitucionalis1 
são"), como do modelo de Estado social prestaci 
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